
PROJETO DE LEI N.º ______, de 2008. 
(Do Sr. Fernando Lopes) 

 
 

Isenta do pagamento de foro as 
entidades de desportos terrestres que 
utilizarem regularmente terrenos de 
marinha e seus acrescidos ou outros 
da União e dá outras providencias. 

 
 
 
 

Art. 1º  - A isenção  do  pagamento  dos  fo ros  conced ida  às  en t idades  
de  despo r tos  náu t i cos  nos  te rmos dos  Dec re tos-Le i  n . º s  3 .438  de  
17 /07 /1941  e  6 .714  de  19 /07 /1944 ,  t i tu la res  de  a fo ramentos  de  
á reas  de  mar inha  e  seus  acresc idos  e  que  os  u t i l i zem para  a  
p rá t i ca  dos  respec t i vos  despo r tos ,  f i ca  es tend ida ,  nas  mesmas 
cond ições  dos  d ip lomas  lega is  sup ramenc ionados,  às  en t idades  de 
despo r tos  te r res t res .   
 
Ar t .  2 º  -  As en t idades  de  despo r tos  te r res t res ,  t i tu la res  de  
a fo ramentos  de  te r renos  da  Un ião  ou t ros  que  não  as  á reas  de  
mar inha  e  seus  ac resc idos  f i cam isen tas  de  pagamen to  dos  fo ros ,  
enquanto  os  u t i l i za rem pa ra  a  p rá t ica  desses  despo r tos .   
    
Ar t .  3 º– ` A i senção  re fe r ida  nos  a r t i gos  1º  e  2 º  des ta  le i  ap l i ca r -
se -á ,  do  mesmo modo,  àque las  en t idades  que ,  a  par t i r  da  v igênc ia  
des ta  le i ,  venham a  enquad ra r -se  em s i tuação  idên t ica .   
 
Ar t .  4 º  -  Esta  Le i  en t ra  em v igo r  na  da ta  de  sua  pub l icação .  
 
Ar t .  5 º  -  Revogam-se  as  d i spos ições  em con t rá r io .  
 
 
 

  

  



JUSTIFICAÇÃO 

 

  As en t idades  de  despo r tos  náu t icos  gozam,  desde  1941 ,  

da  isenção  do  pagamen to  de  fo ros  re la t i vamen te  aos  te r renos  de 

mar inha  e  seus  ac résc imos enquanto  os  u t i l i za rem pa ra  a  p rá t i ca  

desses  despo r tos .  Re fe r idas  en t idades  têm suas  ins ta lações ,  na  

g rande  ma io r ia  dos  casos ,  s i tuadas  à  be i ra -mar ,  mu i tas  vezes  em 

á reas  bas tan tes  va lo r i zadas .  L i v res  da  ca rga  que  o  pagamento  do  

fo ro  rep resen ta r ia ,  t êm nessa  i senção  um apo io  e  um es t ímu lo  

quase  inv i s íve l  às  suas  a t i v idades .  

  O  p resen te  p ro je to  de  le i  ob je t i va  es tende r  o  mesmo 

regramento  às   á reas  em que  se  p ra t i cam espo r tes  te r res t res  e  

que  se jam de  t i tu la r idade  da  Un ião ,  se jam de  te r renos  de  mar inha  

e  seus  acresc idos  ou  não .  Os espo r tes  p romov idos  nessas  á reas  

são ,  v ia  de  regra ,  aque les  ma is  popu la res ,  como  as  vá r ias  

moda l idades  de  fu tebo l ,  e  vô le i ,  en t re  ou t ros .  Ass im,  mesmo que  

no  caso  dos  te r renos  que  não  os  de  mar inha ,  apenas  uma  f ração  

menor  se ja  de  t i tu la r idade  da  Un ião ,  em mu i tos  es tados  e la  é  

exp ress iva  e  a  ap rovação  da  p resen te  p ropos i t u ra  rep resen ta r ia ,  

não  só  uma  i sonom ia  de  t ra tamento  como,  também,  um es t ímu lo  à  

regu la r i zação  de  s i tuações  ex is ten tes ,  de  vez  que  a  mesma não 

one ra rá  as  en t idades  respec t i vas .  

 

 

Sala das Sessões, em   de    de  2008. 

 

Deputado Fernando Lopes 

 

 

 

 

 


